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Questao Discursiva 02093

A Unido celebrou contrato de concessao de servigos publicos de transporte interestadual de passageiros, por 6nibus do tipo leito, entre os Estados X e Y, na
Regido Nordeste do pais, com a empresa Linha Verde. Ocorre que ja existe concesséo de servico de transporte interestadual entre os Estados X e Y, por dnibus
do tipo executivo (com ar condicionado e assentos individuais estofados, mas nédo do tipo leito), executada pela empresa Viagem Répida. Em virtude do novo
contrato celebrado pela Unido, a empresa Viagem Ré&pida, concessionéria do servigo por dnibus, do tipo executivo, entre os Estados X e Y, ingressou com
demanda em Juizo, alegando que a celebracdo do novo contrato (com o estabelecimento de concorréncia anteriormente inexistente) rompe seu equilibrio
econdémico-financeiro, razdo pela qual se impde a exclusividade na explora¢do comercial daquela linha.

Com base no caso apresentado, responda, fundamentada mente, aos itens a seguir.

A) Procede a alegacédo da empresa Viagem Répida de que se impde a exclusividade na exploragédo comercial daquela linha?

B) Pode a Uniéo determinar alteracédo na linha que liga os Estados X e Y, impondo ao concessionario (empresa Viagem Répida) um novo trajeto, mais longo e
mais dispendioso?

Resposta #001965

Por: Elvis N S Pavan 15 de Julho de 2016 as 13:34
a) Nao procede a alegagdo de exclusividade na exploracdo comercial da referida linha.

A Constituicdo Federal, em seu art. 175, paragrafo Gnico, prevé a edicéo de lei dispondo sobre o regime juridico relativo a concesséo de servigos publicos.

Nesse sentido, sobreveio a Lei 8987/95, de carater nacional, a qual dispds sobre normas gerais acerca do regime de concesséo e permissao de servigos
publicos.

Em seu artigo 16, ha vedagao expressa ao carater de exclusividade da concesséo ou da permissédo, salvo em caso de inviabilidade técnica ou econémica, o
que ndo é a hipétese em comento. Referidos servigos de transporte coletivo sdo distintos, uma vez que, enquanto um tem por objeto a prestagdo do servico
por dnibus executivo, o outro utiliza énibus leito.

Sendo assim, resta improcedente referida alegacdo de exclusividade.

b) A Uniéo n&o pode interferir no contrato de concesséo de servigos de transporte interestadual de passageiros celebrado entre os Estado X e Y, pelas
seguintes razoes.

Primeiro, faltaria legitimidade para tanto, uma vez que néo fora parte integrante do contrato de concesséo.

Além disso, referida alteracao implicaria violagcdo ao denominado equilibrio econdémico-financeiro do contrato, direito fundamental da empresa contratada, ja
que tornaria o trajeto mais longo e dispendioso. Trata-se de uma das clausulas mais relevantes dos contratos administrativos, tanto que a lei Ihe confere
especial protecdo em diversos dispositivos, dentre os quais: art. 57, § 1°, da Lei 8666/93 e art. 9°, § 4°, da Lei 8987/95.
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